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CADERNO DE ENCARGOS 
 

CAPÍTULO I 
CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Cláusula 1.ª 
Objeto contratual 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no 
contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual de 
Concurso Público, que tem por objeto principal a Realização e 
Operacionalização de uma Campanha de Comunicação e Sensibilização 
no âmbito do Projeto “CityLoops”, em conformidade com o previsto nas 
Cláusulas Técnicas do Caderno de Encargos e respetivos anexos. 

2. A prestação de serviços consiste na produção e implementação de 
materiais de sensibilização, no emprego dos recursos humanos e materiais 
necessários à sua operacionalização no terreno e bem assim na 
monitorização, na avaliação e na elaboração de relatórios do projeto. 

Cláusula 2.ª 
Contraente Público 

O Contraente Público é a Empresa Municipal de Ambiente do Porto, E.M., S.A., 
doravante abreviadamente designada por Porto Ambiente, sita na Praça 
General Humberto Delgado, 4049-001 Porto, tendo sido a decisão de contratar 
tomada pelo Conselho de Administração da Porto Ambiente, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º do CCP, na sua reunião ordinária do dia 13 de 
maio de 2021. 

Cláusula 3.ª 
Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 
anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 
a) Caso se verifiquem, os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno 

de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e 
omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 
para a decisão de contratar; 

b) Caso se verifiquem, os esclarecimentos e as retificações relativos ao 
Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 
d) A proposta adjudicada; 
e) Caso se verifiquem, os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada 

prestados pelo Contraente Privado. 
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, 
a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são 
indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o 
clausulado do contrato e seus anexos, caso existam, prevalecem os 
primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 
Contraente Privado nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo 
diploma legal. 

Cláusula 4.ª 
Prazo de execução e vigência 

O Contraente Privado obriga-se a executar a totalidade da prestação de 
serviços nos termos exigidos pelo presente Caderno de Encargos, no prazo 
máximo de 6 (seis) meses corridos após a data da celebração do contrato. 

Cláusula 5.ª 
Obrigações e deveres do Contraente Privado  

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no 
presente Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorrem para 
o Contraente Privado as seguintes obrigações principais: 

a) execução do cronograma da campanha de comunicação e 
sensibilização, contemplando todos os requisitos constantes da Cláusula 
29.ª do presente Caderno de Encargos;    

b) produção de todo o material gráfico necessário ao bom decurso das 
ações, conforme n.º 4 da Cláusula 31.ª; 

c) entregar todos os elementos produzidos para a operacionalização da 
comunicação, previamente aprovados pela Porto Ambiente; 

d) execução das adaptações da imagem gráfica às necessidades, nos 
termos dos n.ºs 2 e 4 da Cláusula 31.ª; 

e) produção dos materiais de comunicação nos prazos acordados entre as 
partes; 

f) obrigação da elaboração e entrega das artes finais de todas as peças 
de comunicação, que deverão ser propriedade da Porto Ambiente e 
utilizada pela mesma para os mais diversos fins; 

g) calendarização de reuniões de coordenação, conforme Cláusula 7.ª; 
h) elaboração de todos os registos e relatórios necessários ao bom decurso 

das ações desenvolvidas, conforme Cláusula 35.ª;  
i) constituição, preparação e formação dos recursos humanos 

intervenientes nas diversas ações, de acordo com a Cláusula 32.ª; 
j) garantir, no mínimo, uma equipa de intervenção rápida para efetuar a 

manutenção e/ou reparação dos equipamentos e estruturas utilizados 
na execução do contrato; 

k) garantir uma equipa de projeto responsável pela gestão e execução do 
contrato, que cumpra os requisitos mínimos necessários definidos na 
Cláusula 32.ª; 
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l) fornecimento do vestuário a utilizar pela equipa de sensibilização, nos 
termos da Cláusula 33.ª; 

m) garantir a realização de parcerias com empresas, instituições e outras 
entidades que manifestem compromisso para prestar colaboração na 
promoção e divulgação dos materiais de comunicação produzidos na 
campanha; 

n) utilização dos materiais produzidos nos respetivos meios de 
comunicação; 

o) armazenamento em instalações do Contraente Privado dos contentores 
de 7 litros e dos cartões eletrónicos de identificação RFID (Radio 
Frequency IDentification), com garantia do dever de zelo dos mesmos; 

p) transporte e entrega dos contentores de 7 litros, dos cartões eletrónicos 
de identificação RFID, dos brindes e ofertas e do tríptico, em cada um 
dos fogos abrangidos pelo projeto; 

q) manter as estruturas para os espaços físicos e itinerantes de 
sensibilização, bem como todos os materiais utilizados na Campanha de 
Comunicação e Sensibilização, em ótimas condições de conservação e 
higiene, devendo ser reparados ou substituídos sempre que necessário;  

r) comunicar qualquer facto que ocorra durante o período de vigência do 
Contrato e que altere, designadamente, a denominação social ou os 
seus representantes; 

s) suportar os encargos financeiros inerentes ao desenvolvimento da 
prestação de serviço, nomeadamente deslocações, estadias e 
alimentação;  

t) suportar todos os custos com a utilização das estruturas para os espaços 
físicos de informação presencial, incluindo a deslocação, montagem e 
desmontagem, bem como garantir a articulação com terceiros 
envolvidos na ação; 

u) comunicar antecipadamente os factos que tornem total ou 
parcialmente impossível a prestação de serviços ou o cumprimento de 
qualquer obrigação contratual; 

v) prestar de forma correta e fidedigna informações referentes às 
condições em que é prestado o serviço, bem como a prestação de 
todos os esclarecimentos que sejam solicitados. 

2. A título acessório, o Contraente Privado fica ainda obrigado, 
designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 
informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, 
bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 
perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 6.ª 
Fases da prestação de serviços  

Os serviços objeto do contrato compreendem três fases fundamentais, 
detalhadas no n.º 3 da Cláusula 30.ª: 

a) preparação e planeamento da Intervenção; 
b) implementação das ações no terreno; 
c) avaliação e monitorização das ações; 
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Cláusula 7.ª 
Reuniões de Coordenação 

1. De modo a garantir a articulação entre as partes durante a execução do 
Contrato, o Contraente Privado é obrigado a participar ativamente nas 
reuniões de coordenação com os representantes da Porto Ambiente, com 
uma periodicidade a definir na fase de preparação e planeamento da 
intervenção. 

2. As reuniões previstas no número anterior servirão para acompanhamento 
da execução dos trabalhos, incluindo para proceder a ajustamentos ao 
cronograma, a alterações nas ações previstas ou à comunicação de 
anomalias, incidentes ou outras questões pertinentes. 

3. Compete à Porto Ambiente lavrar as atas das reuniões de coordenação, as 
quais deverão ser assinadas por todos os participantes. 

4. Compete à Porto Ambiente elaborar a ordem de trabalhos para cada uma 
das reuniões previstas, a qual deve ser remetida ao Contraente Privado com 
a antecedência mínima de cinco dias relativamente à data prevista. 

5. Se, por impossibilidade de alguma das partes, não for possível realizar a 
reunião na data determinada, deve a parte impossibilitada de comparecer 
comunicar tal facto por escrito, com a antecedência mínima de dois dias, 
propondo nova data para a realização daquela, que deverá ocorrer no 
prazo máximo de dez dias úteis em relação à data inicialmente agendada. 

6. Sem prejuízo do referido no número 1 da presente Cláusula, as partes 
poderão solicitar a realização de reuniões extraordinárias de coordenação 
sempre que se revele necessário. 

Cláusula 8.ª 
Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato  

1. Todos os suportes e materiais de comunicação, documentação ou outros 
elementos produzidos estão sujeitos à aprovação da Porto Ambiente, com 
vista a verificar a sua conformidade com as características, especificações 
e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na 
proposta adjudicada, bem como com outros requisitos exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o Contraente Privado deve 
prestar à Porto Ambiente toda a cooperação e todos os esclarecimentos 
necessários. 

3. No caso de a análise da Porto Ambiente a que se refere o n.º 1 não 
comprovar a conformidade dos elementos entregues com as exigências 
legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, 
especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de 
Encargos, a Porto Ambiente deve informar, por escrito, o Contraente 
Privado. 

4. No caso previsto no número anterior, o Contraente Privado deve proceder, 
à sua custa e no prazo razoável que for determinado pela Porto Ambiente, 
às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento 
das exigências legais e das características, especificações e requisitos 
técnicos exigidos. 
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5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo 
Contraente Privado, no prazo respetivo, a Porto Ambiente procede a nova 
análise. 

6. Caso a análise realizada pela Porto Ambiente comprove a conformidade 
dos elementos entregues pelo Contraente Privado com as exigências legais, 
e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as 
características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente 
Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 10 dias a 
contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pela Porto 
Ambiente. 

Cláusula 9.ª 
Conformidade e garantia técnica 

O Contraente Privado fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se 
refere aos elementos entregues à Porto Ambiente em execução do contrato, 
às exigências legais e contratuais aplicáveis. 

Cláusula 10.ª 
Confidencialidade e Proteção de dados pessoais  

1. O Contraente Privado não está autorizado, durante a vigência do Contrato 
e após a sua cessação, a divulgar e reproduzir, parcial ou totalmente, todas 
e quaisquer informações ou documentação, técnica e não técnica, 
comercial ou outra, que lhe tenha sido confiada pela Porto Ambiente ou 
que tenha tido conhecimento no âmbito do Contrato. 

2. Os dados pessoais a que o Contraente Privado tenha acesso ou que lhe 
tenham sido transmitidos pela Porto Ambiente, ao abrigo do Contrato, serão 
tratados em estrita observância das regras e normas do Contraente Público. 

3. O Contraente Privado compromete-se, designadamente, a não copiar, 
reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 
divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os 
dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela Porto 
Ambiente, ao abrigo do Contrato, sem que para tal tenha sido 
expressamente autorizado pela mesma por escrito. 

4. No caso em que o Contraente Privado seja autorizado pela Porto Ambiente 
a subcontratar outras entidades para a realização da sua prestação 
contratual, o mesmo será o único responsável pela escolha das empresas 
subcontratadas bem como por toda a atuação destas, nos termos da 
Cláusula 21.ª, incluindo designadamente pelo cumprimento do disposto na 
presente cláusula. 

5. O Contraente Privado compromete-se, na qualidade de subcontratante, a 
dar pleno e integral cumprimento às obrigações decorrentes da legislação 
europeia e nacional de proteção de dados pessoais, devendo registar e 
reportar periodicamente à Porto Ambiente, no máximo trimestralmente, as 
atividades desenvolvidas neste âmbito e as medidas técnicas e 
organizativas implementadas que se mostrem adequadas à proteção da 
confidencialidade e segurança dos dados objeto de tratamento, incluindo, 
quando seja caso disso, a realização da competente avaliação de riscos, 
devendo tais obrigações constar dos contratos escritos que o Contraente 
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Privado celebre com outras entidades por si subcontratadas. 
6. O Contraente Privado obriga-se, em matéria de tratamento de dados 

pessoais, nomeadamente a: 
a) utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pela Porto Ambiente única e exclusivamente para efeitos da 
realização das prestações compreendidas no objeto do Contrato, 
procedendo à recolha, ao tratamento, à consulta, à conservação e ao 
registo dos dados pessoais que se afigurem estritamente necessários e 
em conformidade com as finalidades exclusivas subjacentes, assim como 
à eliminação dos mesmos dados após o termo do Contrato; 

b) manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e 
garantindo o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente 
aos mesmos dados pessoais; 

c) pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à 
proteção dos dados pessoais tratados por conta da Porto Ambiente 
contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a 
alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra 
qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

d) proceder aos tratamentos previstos no número anterior apenas por 
profissionais sujeitos a sigilo profissional e a dever de confidencialidade, 
devendo ser-lhes ministrada formação específica na área da proteção 
de dados pessoais; 

e) prestar à Porto Ambiente toda a colaboração de que esta careça para 
esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados 
pessoais efetuados ao abrigo do Contrato e manter a Porto Ambiente 
informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se 
a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o 
tratamento dos dados em causa ou que de algum modo possa dar 
origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de 
proteção de dados pessoais; 

f) assegurar que os seus Colaboradores cumpram todas as obrigações 
previstas no Contrato, incluindo designadamente em matéria de 
proteção de dados pessoais; 

g) designar um representante ou encarregado de proteção de dados que 
será o responsável junto da Porto Ambiente nas matérias a que se refere 
a presente cláusula. 

7. O Contraente Privado será responsável por qualquer prejuízo em que a Porto 
Ambiente venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da 
mesma e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das 
normas legais aplicáveis e/ou do disposto no Contrato. 

8. Para efeitos do disposto nos números anteriores, entende-se por 
“colaborador” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste 
serviço ao Contraente Privado, incluindo, designadamente, representantes 
legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 
independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico 
estabelecido entre o Contraente Privado e o referido colaborador. 
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Cláusula 11.ª 
Patentes, Licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do Contraente Privado quaisquer encargos 
decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes, licenças ou outros 
títulos no âmbito da propriedade intelectual ou industrial. 

2. Caso a Porto Ambiente venha a ser demandada por ter infringido, na 
execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número 
anterior, o Contraente Privado indemniza-a de todas as despesas que 
aquela, em consequência, tenha de assumir e de todas as quantias que 
tenha de pagar, seja a que título for. 

Cláusula 12.ª 
Preço contratual  

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo 
cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de 
Encargos, a Porto Ambiente deve pagar ao Contraente Privado o preço 
constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 
se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e 
despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao 
Contraente Público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e 
deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 
armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 
encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 
licenças. 

3. O preço contratual inclui todos os custos com as artes finais, com os 
conteúdos multimédia, assim como com todas as ações desenvolvidas na 
execução do contrato, que poderão ser replicadas na sua totalidade ou 
parcialmente em futuras atividades a promover pela Porto Ambiente. 

 

Cláusula 13.ª 
Condições de pagamento  

1. As quantias devidas pela Porto Ambiente devem ser pagas no prazo de 60 
dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas 
nos termos do artigo 36.º do CIVA após o vencimento da obrigação 
respetiva, devendo ainda cumprir com as regras supletivas consagradas no 
artigo 9.º, n.º 1, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual.  

2. Em caso de discordância por parte da Porto Ambiente quanto aos valores 
indicados nas faturas, deve esta comunicar ao Contraente Privado, por 
escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 
corrigida.  

3. Em caso de atraso da Porto Ambiente no cumprimento do prazo de 
pagamento, são devidos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 
legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, sem 
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prejuízo do direito de resolução do Contraente Privado. 
4. As faturas serão enviadas pelo Contraente Privado à Porto Ambiente 

preferencialmente para o endereço eletrónico faturas@portoambiente.pt 
ou por via postal para a Rua Eng.º Ferreira Dias, 251, 2.º piso, 4100-247 Porto. 

5. O Contraente Privado deverá emitir fatura eletrónica, nos termos do disposto 
no artigo 299.º-B do CCP, a qual fará obrigatoriamente menção ao número 
de requisição e ao número de compromisso constante do Contrato. 

6. A importância dos pagamentos a receber pelo Contraente Privado será o 
produto da multiplicação dos preços unitários pela quantidade de trabalhos 
efetivamente executados.  

7. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números 1, 4 
e 5 da presente cláusula, as faturas serão pagas através de transferência 
bancária.  

Cláusula 14.ª 
Avaliação de desempenho do Contraente Privado 

1. O Contraente Privado será objeto de avaliação de desempenho no 
decurso da execução do contrato. 

2. O resultado da avaliação de desempenho será divulgado anualmente 
junto do Contraente Privado. 

3. Os critérios de avaliação são os seguintes: 
i. Qualidade (Q) – avalia a conformidade do bem/serviço com os 

requisitos aplicáveis no momento de receção do bem ou da conclusão 

da realização do serviço, ou num momento posterior em que possam vir 

a manifestar-se eventuais falhas: 

100% a 86% 

Bem/serviço sempre conforme ou pontuais não 
conformidades menores (prontamente corrigidas 
ou sem consequências significativas no 
desempenho) 

85% a 71% 
Não conformidades maiores de carácter pontual 
(com consequências significativas no 
desempenho), ou menores, mas frequentes 

70% a 0% Ocorrência de diversas não conformidades maiores 

 
ii. Prazo (P)- avalia a adequabilidade dos prazos praticados e/ou o grau 

de cumprimento de prazos estabelecidos ou acordados: 

100% a 86% Prazos adequados e cumprimento sistemático dos 
prazos acordados ou prazos razoáveis/ocorrência 
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pontual de atrasos sem consequências significativas 
no desempenho 

85% a 71% 
Prazos razoáveis/ocorrência pontual de atrasos 
com consequências significativas no desempenho 

70% a 0% Ocorrência frequente de atrasos na entrega 

 
iii. Critério do Procedimento de Compra:  

Cumprimento dos requisitos administrativos (Admt) - avalia o 
cumprimento da indicação na fatura do n.º de requisição:  

100% a 86% 
Conforme ou pontuais não conformidades na 
indicação na fatura do número da requisição  

85% a 71% 
Carácter sistemático de não conformidades 
relativamente à indicação na fatura do número da 
requisição 

70% a 0% 
Não conforme (ausência de menção na fatura do 
número da requisição)  

 
iv. Flexibilidade (F) – capacidade de resposta na resolução de 

problemas imprevistos (assistência técnica) e/ou solicitações 

urgentes:  

100% a 86% 
Boa capacidade de resposta a solicitações 
urgentes e na resolução de problemas técnicos 

85% a 71% 
Razoável capacidade de resposta a solicitações 
urgentes e na resolução de problemas técnicos 

70% a 0% Limitada capacidade de resposta ou não responde 

 

v. Disponibilidade de Contacto (Dc) – avalia a disponibilidade do 

fornecedor para ser contactado e/ou responder em tempo 

oportuno a solicitações: 

100% a 86% Sempre disponível ou com retorno atempado  
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85% a 71% Razoável disponibilidade ou com retorno dilatado 

70% a 0% Dificuldade de contacto 

 
vi. Capacidade de Resolução de Problemas (Crp) – avalia a 

capacidade para resolução de problemas/soluções alternativas: 

100% a 86% 
Boa capacidade de resolução de problemas ou 
ocorrências pontuais na resolução sem 
consequências significativas no desempenho 

85% a 71% Razoável capacidade de resolução de problemas 

70% a 0% Deficiente capacidade de resolução de problemas 

 

4. Com base na pontuação atribuída a estes critérios, será calculado o 

respetivo Índice de Qualidade do Fornecedor (IQF), utilizando para o 

efeito a seguinte expressão: 𝐼𝑄𝐹 = 0,6 × (0,6 × 𝑄 + 0,3 × 𝑃 + 0,1 × 𝐴𝑑𝑚𝑡) + 0,4 × (0,5 × 𝐴𝐹 + 0,2 × 𝐷 + 0,3 × 𝐶𝑟𝑝) 
Aprovado [100 a 86] 

Fornecedor de elevada confiança - risco 
de falha diminuto com base num 
histórico de desempenho isento ou 
quase isento de falhas. 

Sugestões de 
Melhoria [85 a 71] 

Fornecedor de confiança - risco de falha 
baixo com base num histórico de 
desempenho regular. 

Reprovado < 70 

Fornecedor de risco – risco de falha é 
elevado com base num histórico de 
desempenho irregular que não oferece 
confiança no cumprimento das 
obrigações. 

Cláusula 15.ª 

Código de Conduta para Fornecedores e Subcontratados da Porto Ambiente 

1. O Código de Conduta para Fornecedores e Subcontratados da Porto 
Ambiente visa contribuir positivamente para o desenvolvimento 
económico, social e ambiental, na relação de compromisso, e de boa-fé, 
com os seus Fornecedores e Subcontratados no desenvolvimento da sua 
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atividade, com base nos princípios consagrados na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, nas Convenções da Organização Internacional do 
Trabalho e na legislação nacional e europeia em vigor, constando do 
Anexo VI ao Programa do Concurso. 

2. Com a apresentação dos documentos de habilitação, o Contraente 
Privado deve entregar a Declaração de Compromisso referida na alínea g) 
do n.º 1 do artigo 27.º do Programa de Concurso. 

 

Cláusula 16.ª 
Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Porto 
Ambiente pode exigir do Contraente Privado o pagamento de uma pena 
pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, 
nos seguintes termos: 
a) Pelo incumprimento dos serviços contratados e/ou pelo incumprimento 

das datas e prazos de execução dos serviços definidos para os mesmos, 
até 10% do Preço Contratual; 

b) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos relatórios e das 
reuniões de coordenação agendadas, até 5% do Preço Contratual; 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Contraente 
Privado, a Porto Ambiente pode exigir-lhe uma pena pecuniária de valor 
correspondente a até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 
importâncias pagas pelo Contraente Privado ao abrigo do n.º 1, 
relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 
determinado a respetiva resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Porto Ambiente tem 
em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual 
reiteração, o grau de culpa do Contraente Privado e as consequências do 
incumprimento. 

5. A Porto Ambiente pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 
contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a 
Porto Ambiente exija uma indemnização nos termos gerais da 
responsabilidade civil. 

Cláusula 17.ª 
Resolução do contrato pela Porto Ambiente 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na 
lei, a Porto Ambiente pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 
de o Contraente Privado violar de forma grave ou reiterada qualquer das 
obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos 
referentes ao Contrato superior a três meses ou declaração escrita do 
Contraente Privado de que o atraso respetivo excederá esse prazo; 
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b) Pelo desrespeito das normas vigentes da legislação portuguesa e dos 
regimes especiais previstos em Tratados ou Convenções 
Internacionais de que Portugal seja parte ou a que adira, em matéria 
de entrada, permanência e trabalho permanente ou eventual e 
ainda que não remunerado, de trabalhadores estrangeiros em 
território nacional.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante 
declaração enviada ao Contraente Privado e não determina a repetição 
das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pela Porto 
Ambiente. 

Cláusula 18.ª 
Resolução do contrato por parte do Contraente Privado 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o 
Contraente Privado pode resolver o contrato quando qualquer montante 
que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou quando o 
montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a 
arbitragem. 

3. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 
mediante declaração enviada à Porto Ambiente, que produz efeitos 30 dias 
após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as 
obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 
houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina 
a repetição das prestações já realizadas pelo Contraente Privado, 
cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 
exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos 
Públicos. 

Cláusula 19.ª 
Causas de Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Contraente Privado, nem é tida 
como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais 
a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior ou que 
não lhe seja imputável, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, 
que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato 
e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem consubstanciar um caso de força maior, nos termos do número 
anterior, nomeadamente tremores de terra, inundações, incêndios, 
epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos 
de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 
administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituem força maior para os subcontratados 
do Contraente Privado, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Contraente 
Privado ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a 
sociedade ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 
Contraente Privado de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Contraente 
Privado de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Contraente 
Privado, cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou 
negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Contraente Privado 
não devidas a sabotagem e pelos quais o mesmo não deva ser 
responsabilizado; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força 
maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 
obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo 
comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 
maior. 

Cláusula 20.ª 
Adaptação a possíveis períodos de confinamento 

Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, o Contraente Privado deverá 
garantir o cumprimento das normas de segurança em vigor e das medidas 
determinadas pelas autoridades competentes relativamente à pandemia e a 
eventuais períodos de confinamento. 

Cláusula 21.ª 
Subcontratação e cessão da posição contratual  

1. O Contraente Privado poderá subcontratar algum ou alguns dos serviços 
adjudicados, nos termos dos n.ºs 4 a 6. 

2. Ao Contraente Privado caberá zelar pelo rigoroso cumprimento dos serviços 
subcontratados, gerindo, coordenando e compatibilizando aqueles serviços 
com os que executar diretamente, por forma a assegurar a qualidade da 
execução e o cumprimento do objeto do Contrato. 

3. O Contraente Privado é, para todos os efeitos, o único interlocutor e 
responsável perante o Contraente Público, seja relativamente aos serviços 
que aquele prestar diretamente, seja aos trabalhos que forem executados 
por entidades subcontratadas. 

4. A cessão, total ou parcial, da posição contratual do Contraente Privado e a 
subcontratação, sob qualquer forma, de uma entidade terceira para 
execução do contrato, dependem de autorização escrita da Porto 
Ambiente.  

5. Para efeitos do disposto no número anterior, o pedido de autorização deve 
ser formulado com pelo menos 30 dias de antecedência relativamente à 
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data prevista para o início de vigência do acordo de cessão ou de 
subcontratação.  

6. O pedido de autorização previsto no número anterior deve ser instruído com 
a minuta de acordo de cessão ou de subcontratação. 

Cláusula 22.ª 
Execução da caução 

Não é exigível a apresentação de caução, nos termos do disposto na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 88.º do CCP.  
 

Cláusula 23.ª 
Seguros 

1. É da responsabilidade do Contraente Privado a cobertura, através de 
contratos de seguro, dos seguintes riscos:  

a) Acidentes de trabalho, conforme legislação em vigor, para todo o 
pessoal da sua equipa afeta à prestação de serviços à Porto Ambiente, 
incluindo subcontratantes, tarefeiros, ou quaisquer outros que venham a 
integrar aquela equipa, em qualquer altura, desde que autorizados pela 
Porto Ambiente;  

b) Responsabilidade Civil Automóvel, conforme legislação em vigor, com 
capital máximo previsto na lei, para as viaturas que venham a circular ao 
serviço do Contraente Privado; 

c) Responsabilidade Civil Profissional que:  

i. garanta o pagamento das indemnizações devidas por danos nos 
bens (contentores de 7 litros e cartões RFID) confiados pela Porto 
Ambiente, no âmbito da prestação de serviços;  

ii. garanta o pagamento das indemnizações devidas por danos 
patrimoniais e não patrimoniais em consequência de quaisquer 
falhas, erros ou omissões cometidas no exercício da sua atividade e 
que sejam causados a pessoas ou bens de terceiros;  

iii. contemple a indicação como terceiro da Porto Ambiente, 
contendo declaração da seguradora de que o seguro não poderá 
ser anulado, modificado nem restringido nas suas condições sem o 
prévio e expresso acordo da Porto Ambiente.  

d) Outros Seguros que, em função do objeto do Contrato, sejam 
obrigatórios pela legislação aplicável.  

2. Os seguros deverão manter-se válidos até ao termo do Contrato, obrigando-
se o Contraente Privado ao cumprimento rigoroso do pagamento dos 
respetivos prémios e a apresentar, sempre que lhe for solicitado pela Porto 
Ambiente ou seus representantes, os respetivos comprovativos.  

3. Os encargos com os seguros serão exclusivamente da conta do Contraente 
Privado, incluindo qualquer dedução efetuada pela seguradora a título de 
franquia, em caso de sinistro indemnizável.  
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4. O Contraente Privado apresentará à Porto Ambiente, para aprovação, e no 
prazo de 10 (dez) dias após a data da notificação da decisão de 
adjudicação, cópia, duplicado ou fotocópia das apólices de seguros 
mencionadas no n.º 1.  

5. Os seguros indicados em nada diminuem ou restringem as obrigações 
contratuais do Contraente Privado perante a Porto Ambiente, e a sua 
contratação e manutenção em vigor não exime o Contraente Privado da 
sua obrigação de indemnizar pelos prejuízos não cobertos relativos aos 
sinistros por que seja responsável.  

6. A Porto Ambiente pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 
documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número 1, 
devendo o Contraente Privado fornecê-la no prazo de 10 (dez) dias. 

Cláusula 24.ª 
Comunicações e notificações 

1. Todas as notificações e comunicações relativas à fase de formação de 
contrato entre a Porto Ambiente e o Contraente Privado devem ser escritas 
e redigidas em português e efetuadas através de correio eletrónico ou de 
outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados. 

2. As comunicações relativas à fase de execução do contrato entre a Porto 
Ambiente e o Contraente Privado podem ser efetuadas pelos meios a que 
se refere o número anterior, ou por via postal, por meio de carta registada 
com aviso de receção. 

3. Qualquer alteração das informações de contacto das partes deve ser 
comunicada à outra parte e ser reduzida a escrito, sem o que não produz 
qualquer efeito. 

Cláusula 25.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos 
e dias feriados, nos termos do artigo 471.º do CCP. 

Cláusula 26.ª 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a 
competência do Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa 
renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 27.ª 
Legislação aplicável 

Em tudo o que estiver omisso no presente Caderno de Encargos será observado 
o disposto no Código dos Contratos Públicos e na demais legislação portuguesa 
aplicável. 
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CAPÍTULO II 
CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 28.ª 
Enquadramento 

Este projeto decorre de uma candidatura da Porto Ambiente, no cumprimento 
da sua missão, nomeadamente dos princípios de sustentabilidade ambiental e 
económica, ao Horizonte 2020. O Projeto CityLoops consiste na implementação 
e desenvolvimento de estratégias de circularidade nas cidades parceiras, 
atuando estas como casos de estudo que permitirão avaliar a replicabilidade 
das ações realizadas. No caso do Porto, o foco concentra-se na prevenção da 
produção de resíduos orgânicos e na promoção da recolha seletiva no setor 
residencial.  

No âmbito do Projeto, considerando que a participação da população e dos 
demais beneficiários é fundamental para o sucesso deste, importa desenvolver 
uma Campanha de Comunicação e de Sensibilização que incentive o 
envolvimento da população e a sensibilize para as questões ambientais. 

O projeto de recolha seletiva de resíduos orgânicos será implementado no setor 
residencial, em áreas de elevada densidade populacional, com recurso à 
instalação de 120 contentores de proximidade, com controlo de acessos e 
abertura por cartão de identificação RFID, complementado com a distribuição 
de 15.000 contentores de 7 litros de capacidade nas residências abrangidas 
pelo Projeto. 

A prestação de serviços implica o contacto direto com a totalidade dos 
potenciais aderentes, cujas áreas de intervenção estão identificadas no Anexo 
A ao presente Caderno de Encargos e serão melhor identificadas na fase de 
preparação e planeamento da intervenção. 

Cláusula 29.ª 
Cronograma da Campanha de Comunicação e Sensibilização 

1. O Contraente Privado deverá apresentar, em sede de Proposta, um 
cronograma de trabalhos para a operacionalização da Campanha de 
Comunicação e Sensibilização, com a identificação, descrição sumária, 
pressupostos e prazos, de todas as atividades e ações que se proponha 
implementar e desenvolver no âmbito do Contrato. 

2. O cronograma da campanha de comunicação e sensibilização deverá 
definir prazos de execução distintos para as 3 (três) fases referidas na 
Cláusula 6.ª do presente Caderno de Encargos. 

3. A fase de Implementação de Ações no Terreno deverá terminar antes do 
dia 30 de junho de 2021. 

4. Na descrição da fase de Implementação de Ações no Terreno, o 
Contraente Privado deverá apresentar um calendário com a distribuição 
semanal do número total de contactos com sucesso, que se proponha 
realizar. 
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5. Na descrição da fase de Implementação de Ações no Terreno, o 
Contraente Privado deverá apresentar um calendário com a distribuição e 
número de mupis a utilizar durante as fases referidas na Clausula 6.ª. 

6. A implementação do cronograma da campanha de comunicação e 
sensibilização está sujeita à prévia aprovação da Porto Ambiente, que será 
realizada durante as reuniões de coordenação a realizar na fase de 
Preparação e Planeamento da Intervenção. 

7. O Contraente Privado obriga-se a incorporar no cronograma todas as 
alterações apresentadas pela Porto Ambiente. 

Cláusula 30.ª 
Metodologia de implementação 

1. A metodologia de implementação pressupõe as seguintes condições: 

a) Armazenamento nas instalações do Contraente Privado dos 
equipamentos afetos ao Projeto, nomeadamente de 15 000 (quinze mil) 
contentores de 7 litros e de 30 000 (trinta mil) cartões RFID, que serão 
disponibilizados pela Porto Ambiente. As entregas dos equipamentos 
pela Porto Ambiente nas instalações do Contraente Privado poderão ser 
efetuadas de forma faseada; 

b) Transporte dos equipamentos para os locais de intervenção, a cargo do 
Contraente Privado; 

c) Entrega dos equipamentos nas residências abrangidas e nos espaços 
físicos para ações de sensibilização, respeitando as medidas de proteção 
sanitária em vigor e garantindo o registo da informação solicitada pela 
Porto Ambiente. 

2. A campanha de sensibilização e entrega dos equipamentos terá de ser 
implementada de acordo com o seguinte modelo: 

a) Adaptação de duas estruturas para os espaços físicos de informação 
presencial, em locais de elevada afluência de residentes da área 
definida, tais como, e entre outras, superfícies comerciais e instituições. 
Estas estruturas deverão também ser utilizadas para a sensibilização junto 
aos acessos dos edifícios ou empreendimentos, de modo a abordar os 
moradores e proceder à sensibilização, salvaguardando o seguinte: 

- Os Técnicos de Sensibilização deverão proceder à sensibilização e à 
entrega dos equipamentos, materiais de comunicação e ao registo de 
informação solicitada pela Porto Ambiente;  

- As estruturas deverão permanecer no local definido durante todo o 
período de intervenção naquela área de influência; 

- Em caso de entrega dos equipamentos no interior do edifício ou 
empreendimento, os Técnicos de Sensibilização deverão aproveitar a 
deslocação para abordar o(s) morador(es) do(s) edifício(s) e, no caso de 
tentativas de contacto sem sucesso, deixar um pendurante na porta.  

b) Sensibilização por telefone e porta-a-porta, em que: 
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Os Técnicos de Sensibilização deverão contactar por telefone todos os 
munícipes que pretendam esclarecimentos ou tenham manifestado 
vontade em participar no Projeto. Durante a ação de sensibilização por 
telefone, os Técnicos de Sensibilização deverão proceder ao 
agendamento para a entrega dos equipamentos; 

No caso da sensibilização porta-a-porta previamente agendada através 
dos canais de comunicação afetos à campanha, os Técnicos de 
Sensibilização deverão deslocar-se à(s) residência(s) em causa e 
proceder à entrega dos equipamentos, materiais de comunicação e 
registar a informação solicitada pela Porto Ambiente. Os Técnicos de 
Sensibilização deverão aproveitar a deslocação para abordar o(s) 
morador(es) do(s) edifício(s) e, no caso de tentativas de contacto sem 
sucesso, deixar um pendurante na porta.  

A Proposta do Contraente Privado relativa à metodologia descrita deverá 
prever a utilização dos elementos, cujas maquetes são apresentadas no Anexo 
B. 

3. A implementação do Projeto deverá decorrer segundo a seguinte 
metodologia: 

3.1 Fase de Preparação e Planeamento da Intervenção 

1. Esta fase decorrerá no período máximo de um mês a contar da data da 
assinatura do contrato e compreenderá os trabalhos de preparação dos 
elementos necessários à realização das atividades de sensibilização no 
terreno. Nesta fase, proceder-se-á à validação e eventuais reajustamentos 
das soluções apresentadas pelo Contraente Privado em sede de Proposta. 

2. A Porto Ambiente comunicará os locais de intervenção a serem visitados 
pelas equipas de sensibilização. 

3. A preparação dos elementos necessários à realização das atividades 
deverá prever as componentes abaixo descritas:  

a) cronograma da campanha de sensibilização; 
b) conceção, produção e adaptação dos materiais de comunicação 

criados, nos termos da Cláusula 29.ª, de acordo com o Anexo B, cujas 
artes finais serão cedidas pela Porto Ambiente; 

c) conceção de dois brindes, conforme requisitos constantes da alínea c) 
do n.º 4 da cláusula 31.ª, e em linha com os requisitos de sustentabilidade 
definidos na Cláusula 36.ª; 

d) documentação de suporte ao desenvolvimento e monitorização das 
atividades; 

e) parcerias com empresas, instituições ou outras entidades para a 
divulgação do Projeto; 

f) preparação da equipa de sensibilização, com recurso a sessão de 
esclarecimentos promovida pela Porto Ambiente; 

g) constituição da equipa de sensibilização; 
h) conceção e produção do vestuário da equipa de sensibilização, 

conforme descrito no n.º 1 da cláusula 33.ª; 
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i) adaptação e produção dos cartazes para as estruturas informativas 
(mupis); 

j) aluguer de estruturas informativas (mupis) na rede de locais escolhidos; 
k) divulgação dos cartazes nas estruturas informativas (mupis); 
l) adaptação e decoração das estruturas fixas e itinerantes para as ações 

de sensibilização; 
m) distribuição do comunicado de arranque; 
n) criação de 4 animações conforme descrito na alínea j) do n.º 4 da 

cláusula 31.ª 

3.2 Fase de Implementação de Ações no Terreno 

1. Decorrerá após a realização da fase de Preparação e Planeamento da 
Intervenção e terminará no final de junho de 2021, devendo contemplar as 
seguintes componentes: 

a) entrega dos contentores de 7 litros; 
b) entrega dos cartões de identificação RFID; 
c) entrega do tríptico e dos brindes; 
d) utilização da documentação de suporte ao desenvolvimento e 

monitorização das atividades; 
e) utilização das estruturas para os espaços físicos de informação 

presencial; 
f) utilização das estruturas itinerantes de sensibilização; 
g) entrega do material de comunicação de tentativa de contacto, em 

formato pendurante; 
h) Produção do vídeo final do projeto; 
i) Registo fotográfico das ações. 

2. As estruturas itinerantes de comunicação deverão funcionar de segunda a 
sexta-feira, entre as 14h00 e as 20h00 e ao sábado, entre as 10h00 as 19h00. 

3. As estruturas para os espaços físicos de informação presencial deverão 
funcionar de segunda a sábado, dentro do horário de funcionamento do 
local. 

4. No caso das visitas por agendamento, o horário deverá ser acordado entre 
as partes. 

5. A instalação dos contentores de proximidade para a deposição seletiva de 
resíduos orgânicos, nos locais previstos, é da responsabilidade da Porto 
Ambiente. Esta operação será executada em articulação com as equipas 
de sensibilização, de modo a salvaguardar o normal funcionamento dos 
serviços. 

3.3 Fase de Avaliação e Monitorização das Ações 

1. Decorrerá durante e após a realização da fase de Implementação de Ações 
no Terreno, e terminará no final do Contrato. O objetivo é aferir possíveis 
necessidades de adaptação das ações no terreno, prevendo a realização 
das seguintes componentes: 

a) avaliação crítica dos resultados intercalares alcançados; 

b) realização de inquérito de satisfação; 
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c) elaboração do Relatório Final de Avaliação da Campanha. 

Cláusula 31.ª 
Materiais e meios de comunicação 

1. Os materiais de comunicação devem garantir a adaptabilidade e 
continuidade da sua utilização em ações futuras pelo Contraente Público. 

2. A imagem e os materiais de comunicação produzidos no âmbito desta 
campanha são da exclusiva propriedade da Porto Ambiente, não podendo 
ser utilizados pelo Contraente Privado em nenhuma outra ação.  

3. A utilização dos materiais de comunicação deverá ser, sempre que possível, 
restrita aos locais de intervenção. 

4. O Contraente Privado deverá garantir a produção dos seguintes materiais 
de comunicação:  

a) Comunicado de arranque 
Produção e entrega de 15000 (quinze mil) unidades, nos fogos 
abrangidos pelo projeto, para divulgação do projeto, para promoção e 
agendamento da ação de sensibilização presencial e para entrega do 
contentor de 7 litros, dos cartões RFID, do tríptico e dos brindes. A 
maquete do comunicado é disponibilizada pela Porto Ambiente no 
Anexo B. 

Características: formato A4, impressão 4/4 cores, papel reciclado 120gr. 

b) Folhetos (trípticos) 
Produção e distribuição de 15 000 (quinze mil) unidades. A maquete do 
tríptico é disponibilizada pela Porto Ambiente no Anexo B. 

Características: formato A4 em aberto/fechado para o 10*21. 
Acabamento em duas dobras, impressão 4/4 cores, papel reciclado 
180gr. 

c) Brindes 
Produção e distribuição de 15000 (quinze mil) unidades de cada um dos 
seguintes brindes:  

 Hortas verticais domésticas: Formato aproximado de 40x70 cm, em 
nonwoven verde de 100 gramas, com 6 bolsas, 8 ilhós, reforço na 
parte superior e personalização na base com 35x8 cm; 

 Sacos mochila: Formato aproximado de 38x42 cm, em 100% 
algodão reciclado e com personalização num local a 1 cor até 
19x25 cm. 

d) Pendurantes 
Produção e distribuição de 4 000 (quatro mil) pendurantes. Este material 
de comunicação deverá ser utilizado nas situações de tentativa de 
contacto sem sucesso, durante os momentos de sensibilização porta-a-
porta. A arte final será disponibilizada pela Porto Ambiente.  
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Características: formato 10cmx21cm. Acabamento impresso a 4/4 cores 
com cortante especial, em papel reciclado 180gr. 

e) Cartazes 
Adaptação e produção de 20 cartazes para colocação nas estruturas 
informativas (mupis) respeitando o conceito e imagem do projeto.  

f) Mupis 
Aluguer de estruturas informativas (mupis) nos locais de intervenção do 
projeto. 

g) Estruturas físicas e itinerantes para ações de sensibilização 
Adaptação de duas estruturas para os espaços físicos de informação 
presencial, em locais de elevada afluência de residentes da área 
definida, tais como, e entre outras, superfícies de retalho alimentar. Estas 
estruturas deverão também ser utilizadas para a sensibilização junto aos 
acessos dos edifícios ou empreendimentos, de modo a abordar os 
moradores e proceder à sensibilização. 

As estruturas devem ser compostas por um balcão, um roll-up e uma 
bandeirola, decoradas de acordo com a imagem do projeto. 

Características: 

 Balcão – formato 172cm x 98cm com pala. Material: poliéster 
com impressão. 

 Roll-up – formato 120cm x 200cm. Material: alumínio e plástico 
PVC com mala de transporte e suporte com base para eventos 
no exterior. 

 Bandeirola – formato 100cm x 230cm. Material: tela de bandeira 
náutica anti-vento 115gr. 

 televisão: pivots de programas de entretenimento e/ou jornalistas 
que estejam atualmente a atuar em um dos canais generalistas; 

 empresários: personalidades que se destaquem pela sua atuação 
na área do ambiente e/ou resíduos/biorresíduos. 

h) Parcerias 
Apresentação de parcerias com superfícies de retalho alimentar, 
localizadas nas áreas de implementação do projeto, que manifestem 
compromisso na divulgação do projeto, permitindo a inclusão das 
estruturas de informação presencial de acordo com a metodologia 
definida na Cláusula 30.º. 

i) Conteúdos multimédia - Animações 
Produção de 4 animações de curta duração (no máximo até um minuto) 
com conteúdos alusivos ao Projeto, curiosidades ou perguntas frequentes 
(FAQ’s), para versão web e televisão. Os conteúdos deverão ter em 
conta as diferentes fases do projeto. 
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j) Registo fotográfico das ações/atividades no decorrer de todas as fases 
do Projeto. 

k) Produção do vídeo final do projeto  
Realização de 1 (um) vídeo final do projeto, com duração máxima de 
dois minutos e trinta segundos, das ações/atividades realizadas durante 
a campanha de comunicação, em versão web e televisão. 

l) Logótipos Institucionais 
Todos os materiais e meios de comunicação produzidos devem assegurar 
a publicitação dos logótipos, nomeadamente: o logótipo da Porto 
Ambiente, do CityLoops, do Horizonte 2020. A proposta deve estar 
graficamente alinhada com os Manuais de Identidade facultados no 
Anexo C ao presente Caderno de Encargos. 

5. As quantidades dos suportes de comunicação poderão ser alteradas, por 
acordo entre as partes. 

6. No final da Campanha de Comunicação e Sensibilização, o Contraente 
Público poderá requisitar ao Contraente Privado quaisquer materiais e 
estruturas físicas produzidas no âmbito do Projeto, sem quaisquer 
contrapartidas para o Contraente Privado.  

7. Os materiais de comunicação mencionados no número anterior deverão ser 
entregues em condições de utilização imediata, podendo a Porto Ambiente 
solicitar a sua reparação ou substituição.  

Cláusula 32.ª 
Equipa Técnica  

1. O Contraente Privado deverá afetar uma equipa de gestão do projeto 
responsável pela execução do contrato, com experiência profissional no 
mínimo de 10 anos, comprovada nas áreas da gestão de projetos, recursos 
humanos, design, edição gráfica, maquetização 3D e tecnologias de 
informação. 

2. O Contraente Privado deverá proceder à identificação de cada um dos 
membros que constituem a equipa de gestão do projeto, com descrição do 
perfil técnico e respetiva experiência profissional. 

3. Os técnicos da equipa de sensibilização afetos ao contrato deverão ser, no 
mínimo, 12 equipas de 2 elementos cada e reunir as seguintes competências 
profissionais: proatividade, dinamismo, eloquência, resiliência, capacidade 
de comunicação e modelação estratégica de acordo com as 
necessidades. 

4. O Contraente Privado deverá afetar à execução do contrato uma equipa 
de intervenção rápida que permita substituir ou reparar, de forma célere e 
eficaz, equipamentos e estruturas danificadas ou avariadas no decorrer das 
ações no terreno. 
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5. O Contraente Privado deverá entregar uma listagem com o número de 
técnicos afetos ao projeto, detalhada pela função a desempenhar no 
contrato.   

6. No caso de o Contraente Privado pretender, por motivo fundamentado e 
justificado, proceder à substituição dos membros da equipa de gestão e/ou 
da equipa de sensibilização inicialmente designada para a execução do 
contrato, deverá comunicar essa intenção à Porto Ambiente, com garantia 
de que o perfil é idêntico ao indicado na proposta. 

7. A comunicação de substituição deverá ser acompanhada do perfil técnico 
e experiência profissional dos substitutos, bem como de uma exposição 
sucinta dos motivos que levaram à substituição daqueles elementos. 

8. Caso se verifique que algum dos técnicos não apresenta o perfil e o 
desempenho adequado no terreno, a Porto Ambiente pode determinar a 
sua substituição, a qualquer momento. 

9. A Porto Ambiente promoverá sessões de esclarecimento e preparação da 
equipa de sensibilização do Contraente Privado, transmitindo todas as 
informações relevantes para a implementação do projeto e outras que 
entenda ser necessário transmitir aos aderentes. 

10. Compete à equipa de sensibilização proceder ao contacto telefónico e/ou 
presencial, para sensibilização e agendamento da entrega dos 
equipamentos. 

11. No ato da entrega dos equipamentos e dos materiais de comunicação, a 
equipa de sensibilização deverá apresentar o serviço de recolha de resíduos 
orgânicos, evidenciando as suas vantagens e registar toda a informação 
relevante para o desenvolvimento do Projeto, assim como a informação 
relativa ao cumprimento das normas europeias e nacionais de proteção de 
dados pessoais. 

12. Na impossibilidade de estabelecer contacto, a equipa de sensibilização 
deverá entregar o pendurante de tentativa de contacto. 

13. Compete ao Contraente Privado suportar todas as despesas com a equipa 
de gestão do projeto e com a equipa de sensibilização, assumindo todos os 
custos e tarefas inerentes às suas atividades e funções, no âmbito deste 
contrato. 

Cláusula 33.ª 
Vestuário da Equipa de Sensibilização 

1. O Contraente Privado deverá apresentar uma proposta de vestuário para a 
equipa de sensibilização, que contenha referência à identidade visual do 
projeto e o logótipo da Porto Ambiente, e que obedeça às seguintes 
características: 

a) 24 corta-vento com capuz de proteção ajustável, verde-garrafa, 
100% nylon taffeta, duplo zip deslizante; 

b) 50 t-shirt branca com impressão a cores na frente e nas costas, 100% 
algodão; 
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c) 50 fita castanha para pendurar ao pescoço, com mosquetão e bolsa 
transparente para colocação de etiqueta identificadora em papel 
reciclado com fotografia. 

2. O Contraente Privado deverá entregar amostras do vestuário a utilizar pela 
equipa de sensibilização para prévia aprovação da Porto Ambiente. 

3. Os membros da equipa de sensibilização que desempenhem funções na 
prestação de serviços deverão possuir vestuário adequado, de acordo com 
a legislação em vigor relativa à higiene e segurança no trabalho, contendo 
a respetiva identificação. 

4. Qualquer alteração que o Contraente Privado pretenda fazer ao vestuário 
apresentado na Proposta carece de prévia autorização da Porto Ambiente. 

5. É obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (p. ex.: luvas, 
máscaras, viseiras e gel desinfetante), adequados aos riscos a prevenir, 
resultantes das tarefas a executar no âmbito da prestação de serviços, em 
cumprimento das orientações da DGS e demais autoridades competentes.  

6. Todas as peças do vestuário e equipamentos de proteção individual 
deverão ser mantidas em bom estado de conservação e higiene, devendo 
ser imediatamente substituídas se tal não se verificar. 

Cláusula 34.ª 
Gestão do Contrato, Fiscalização e Monitorização 

1. A Porto Ambiente designará um Gestor do Contrato, que terá por 
incumbência, entre outras, assegurar as relações correntes com o 
Contraente Privado. 

2. O Contraente Privado deverá comunicar o nome do Diretor Técnico como 
Responsável do Contrato com plenos poderes para o representar em todos 
os atos que requeiram a sua presença, de modo que nenhum deles possa 
ser retardado ou suspenso pela ausência do Contraente Privado. 

3. O Contraente Privado obriga-se, sob reserva de aceitação da Porto 
Ambiente, a confiar a interlocução da prestação de serviços ao 
Responsável do Contrato, que deverá ser designado na Proposta, ou a 
outro técnico, em caso de necessidade de substituição do primeiro. 

4. As ordens, avisos e notificações que se relacionem com os aspetos técnicos 
da execução da prestação de serviços deverão ser dirigidos diretamente ao 
Responsável do Contrato, assim como, cumulativamente, a quem este 
indicar. 

5. O Responsável do Contrato deverá acompanhar assiduamente a prestação 
de serviços e estar presente nos locais da mesma, sempre que para tal seja 
convocado. 

6. A Porto Ambiente poderá impor a substituição do Responsável do Contrato, 
devendo a ordem respetiva ser efetuada por escrito. 

7. O Contraente Privado deverá planear a execução da prestação de serviços 
de forma a não prejudicar a normal atividade da Porto Ambiente. 
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8. A Porto Ambiente reserva-se o direito de fiscalizar e inspecionar, por si ou por 
outra entidade por si designada, a forma como o Contraente Privado 
executa os serviços objeto do Contrato, podendo exigir alterações, no todo 
ou em parte, daquilo que for executado incorretamente, ou que não esteja 
de acordo com as condições contratuais ou com a boa prática corrente. 

9. O Contraente Privado fica obrigado a colaborar com a Porto Ambiente, ou 
com a entidade por esta designada, durante os períodos de fiscalização e 
inspeção, fornecendo todos os elementos que lhe forem solicitados. 

10. O Contraente Privado deverá realizar ações de monitorização presencial, 
sempre que solicitado pela Porto Ambiente. 

Cláusula 35.ª 
Relatórios 

1. O Contraente Privado deverá proceder diariamente ao registo dos trabalhos 
executados, incluindo nomeadamente a informação referente ao processo 
de entrega dos contentores de 7 litros, dos cartões de identificação, dos 
materiais de comunicação e das considerações produzidas pelos munícipes 
sobre a atividade da Porto Ambiente, conforme modelo de registo entregue 
pela Porto Ambiente, utilizando dispositivos tecnológicos (p.ex. tablets, 
terminais, smartphones) que permitam a leitura de cartões RFID para o efeito. 

2. O Contraente Privado registará os contactos efetivos realizados, numa 
aplicação web a fornecer pela Porto Ambiente, preenchendo os campos 
requeridos pela aplicação, que incluem os dados pessoais do cliente, bem 
como os números de série dos equipamentos. 

3. O Contraente Privado deverá realizar um inquérito de satisfação e avaliação 
do serviço no final da fase de Implementação de Ações no Terreno, que 
incorpore as conclusões e sugestões de melhoria, devendo abranger uma 
amostra superior a 25% do total de aderentes e proporcional ao número de 
aderentes por freguesia. O inquérito deverá ser realizado através da 
aplicação google forms e divulgado junto dos aderentes através de mailing 
list para os endereços eletrónicos disponibilizados aquando da entrega dos 
equipamentos. 

4. Até 15 dias antes do término do Contrato, o Contraente Privado deverá 
apresentar um Relatório de Avaliação da Campanha, descrevendo as 
atividades desenvolvidas e contendo uma análise comparativa entre o 
plano de desenvolvimento/ação inicialmente definido e o realizado, 
contendo, obrigatoriamente e pelo menos, o seguinte: 

a) análise quantitativa, com apresentação de indicadores físicos 
aprovados versus realizados; 

b) análise qualitativa, com descrição dos resultados previstos versus obtidos; 
c) resultados dos inquéritos de satisfação e avaliação do serviço e das 

recomendações de melhoria.  

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos 
elaborados pelo Contraente Privado devem ser integralmente redigidos em 
português. 
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Cláusula 36.ª 
Requisitos de sustentabilidade  

O Contraente Privado, tendo em vista garantir o desenvolvimento sustentável 
da sua atividade em prol da proteção do meio ambiente e dos princípios e 
direitos fundamentais dos trabalhadores, assumirá a responsabilidade de: 

a) disponibilizar nas suas instalações recipientes para a recolha diferenciada 
de papel, embalagens, vidro e resíduos indiferenciados e proceder à 
remoção e à deposição dos mesmos (reciclagem ou eliminação) de 
acordo com as Boas Práticas da Gestão Ambiental e com as normas 
nacionais e internacionais de tutela do ambiente; 

b) assegurar que os materiais utilizados na execução do contrato foram 
fabricados em pleno respeito pelos princípios éticos e de proteção do 
trabalhador, nomeadamente pelas normas nacionais e internacionais 
aprovadas pela Organização Internacional do Trabalho; 

c) obedecer aos princípios da ética profissional, no âmbito da execução do 
Contrato; 

d) utilizar papel reciclado ou proveniente de florestas sustentáveis; 
e) evitar a utilização de materiais polímeros; 
f) promover a utilização de materiais reciclados na produção das estruturas 

e suportes físicos de comunicação, a reutilização de bens, equipamentos 
e outros materiais, assim como a garantia de reparação dos mesmos; 

g) utilizar, preferencialmente, viaturas elétricas ou híbridas. 
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ANEXO A – ÁREAS DE INTERVENÇÃO 
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ANEXO B – MAQUETES DOS MATERIAIS DE COMUNICAÇÃO 
 

  



This project has received funding from the 

European Union’s Horizon 2020 research and 

innovation programme under grant agreement 

No. 821033.



organico.portoambiente.pt

220 100 220

This project has received funding from the 

European Union’s Horizon 2020 research and 

innovation programme under grant agreement 

No. 821033.



 

� Cascas de fruta;

� Sobras de peixe e carne;

� Aparas de legumes;

� Saquetas de chá;

� Borras de café;

� Pão.

 

 

 

O que são Resíduos 
Orgânicos?

NÃO coloque sacos de plástico, 
cápsulas de café ou pequenos 
ramos e folhas no contentor.

Para que possa separar os seus 

resíduos orgânicos de forma fácil 

e cómoda oferecemos-lhe um 

balde de 7L para colocar na sua 

cozinha e depositar os resíduos 

alimentares que produzir aquando da confeção 

das suas refeições.

A separação destes resíduos permitirá efetuar 
a sua posterior valorização, resultando num 
composto orgânico, 100% natural, semelhante 
ao que lhe oferecemos neste kit e que poderá 
ser utilizado como fertilizante/adubo.

Os resíduos orgânicos são os restos de preparação 

de refeições e as sobras de alimentos, como por 

exemplo:

Após a sua adesão ao projeto, foi-lhe entregue 

este kit que inclui um balde de 7L e dois 

cartões de acesso. Com estes elementos 

tem tudo o que é necessário para participar no 

projeto, a partir de sua casa e sem custos.

Como proceder:

1. Deposite os resíduos orgânicos que produzir 

no balde de 7L;

2. Com um dos cartões de acesso dirija-se aos 

contentores de rua instalados nas proximidades 

da sua habitação;

3. Aproxime o cartão do dispositivo instalado na

tampa do equipamento e este abrir-se-á 

automaticamente  para que possa depositar no 

seu interior os resíduos transportados no balde;

Como funciona?

Nunca foi tão fácil 
separar! 

Agora está na sua mão.
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ANEXO C – LOGÓTIPOS INSTITUCIONAIS 
 

 





D8.2 VISUAL IDENTITY
GUIDELINES

WP8

Meritxell Díaz, ICLEI – Local Governments for
Sustainability
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THE BASICS

Acronym: CityLoops

The C and the L to be written in capitals

Twitter hashtag: #CityLoops

Web address: www.circularcities.eu

Language: The official language of this project is British English

http://www.circularcities.eu/
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THE PROJECT LOGO

The CityLoops logo builds on and reflects the core content of the project.

It is based on the idea of material flows in a circular economy.

The logo must always be reproduced from a master reference (all of them are stored in
the Basecamp folder).

The logo must be clearly visible and reproduced 

consistently. For this reason a minimum size has 

been established: 1 cm height

1 cm
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THE PLATFORM LOGO

The Circular Cities Platform – www.circularcities.eu – is the website hosting all the
relevant information about the CityLoops project, plus further information on topics of
interest for cities that want to become more circular.

Based on the CityLoops logo, a specific logo has been developed for the website,
following the identity of the CityLoops logo. It keeps the dark blue colour, but replaces
the light blue one. A social media version has been produced for the @CircularCityEU
Twitter handle.

Website logo: Social media logo:

http://www.circularcities.eu/
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COLOUR PALETTE

To keep a consistent look and feel across our project work two distinct colours have 
been chosen. Accurate colour reproduction is vital. 

C  100   

M  25   

Y  0   

K  55

R 0

G  77   

B  118

#004d76

C  75   

M  0

Y  0   

K  0

R 0

G  182   

B  237

#00b6ed
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WORD TEMPLATES

Two different Word templates have been produced and
shared among partners in the CityLoops consortium, to
keep a consistent look of documents delivered as part
of this project. These templates can be downloaded
from the relevant folder in Basecamp.

Deliverable template: The deliverable template has a
cover, a back cover (with a brief explanation of the
project, the partners’ logos and the EU funding
acknowledgement and disclaimer) and all styles
defined within it. Partners can make use of it for their
deliverables, as well as for other documents that have
to be produced using Word.
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WORD TEMPLATES

Agenda template: The agenda template is to be used by partners organising events,
workshops, meetings, etc. The objective is have a consistent look of all CityLoops
programmes for events.
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PPT TEMPLATE

A Power Point template has been produced.

It contains a cover, a back cover (with the partners’
logos and the EU funding acknowledgement) and
different template slides (title + text, title + text + image,
image, etc.).

This Power Point template is to be used by partners
doing presentations about CityLoops at events,
meetings, fairs, etc.

It is available in Basecamp.
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PARTNERS’ LOGOS
An image – in two different sizes – with all partners’ logos has been produced to be
added to the Word and the PPT templates.

These images are also available in Basecamp, in case partners need to use it.

This partners’ logos image will also be included in videos and other communication and
dissemination materials produced.
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EU FUNDING

All communication, dissemination and exploitation materials and activities must 
acknowledge the EU funding.

This project has received funding from the European Union's Horizon 2020 research 

and innovation programme under grant agreement No. 821033.

Funding acknowledgement: 

Disclaimer (optional): 

The sole responsibility for any error or omissions lies with the editor. The content 

does not necessarily reflect the opinion of the European Commission. The 

European Commission is also not responsible for any use that may be made of the 

information contained herein.

+
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EU FUNDING
EU emblem logo: 

The minimum height of the EU emblem shall be 1 cm.

Funding acknowledgement text: 

• The typeface to be used in conjunction with the EU emblem can be any of the following: Arial, Calibri, 

Garamond, Trebuchet, Tahoma, Verdana. 

• Italic and underlined variations and the use of font effects are not allowed.

• The positioning of the text in relation to the EU emblem is not prescribed in any particular way but the text 

should not interfere with the emblem in any way.

• The font size used should be proportionate to the size of the emblem.

• The colour of the font should be reflex blue (same blue colour as the EU flag), black or white depending on 

the background.

Disclaimer:

This disclaimer is an optional element for certain communication and dissemination products. For instance: it 

does not need to be included in a business card, but it needs to be included in a video.




